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PIS/FATURAMENTO - TRIBUTAÇÃO REFLEXA - Mantida
parcialmente a tributação no processo-causa IRPJ, por uma relação de
causa e efeito, mantém-se também parcialmente a exigência da
contribuição

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

INDÚSTRIAS ANNUNCIATO DE BIASO IRMÃOS S/A

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento parcial ao recurso, para excluir da

exigência o encargo da TRD relativo ao período de fevereiro a julho de 1991, nos termos do

relatório e voto que passam a integrar o presente julgado
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros- JEZER DE

OLIVEIRA CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUM SHIOBARA,

RAUL PIMENTEL, SANDRA MARIA FARONI e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL
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RECORREMTE INDUSTRIAS ANNUNCIATO DE. BIASO 11......wws S/A

RECORRIDA	 DRF EM VARGINHA •-• MG

Acórdão n9 101-89.987

ro'......lhiment.P	 da	 .-.J....:nTLril:,1.1i..ç'tm 	 PIS/FAIHRAMENtO,	 fatos.

ge p-admres	 dLoridms	 em	 dç2zembrm/85,	 dezembro/86	 e

dezembro/87 (f1.02), no montante de Cr$ 117.004,40 (piEi.drâ:0	 •

monetário vige:mie à época), Mais acréscimos legais, EM

ocasionandm, por c.mnseguinte, insuficincia na deTerminaCÊT.ii

da base dE calculo dessa ux...Jnh-ibui0x. ....

improced gMÁa f....2 a ulle?-imr • determinaf.> de seu cancelamento,

do processe prinnipal.

Na informação • fiscal de fl. 08, a autuante

prf.....:4-.Ce seja dada a este prou.es ,sf. de.r.r-H sãm vinculada á do

processo principal.

EM decisãm de fls.. :1.'91'...;i0, a w.itw-idade de

primeira.. .11-st'ancHia, cum base no decidido flE prmeesso nf.-2

•-- det.erminou a exius'6J da tributação -de Cz$
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UFTR (..eereicio de 1986), 174,33 UFIR ( fa ta l-r • - . : u irl rie 1907) e

74,66 UFIR (exerojin de 1988), mais multa de uifi- . 1 ,- .1 e

-• i,,, legotl ;,,i ut,,,,,.ndi,,::: d ,..:: diretn de a Fazenda

P i'lhlif- ;,4 M.,“- l onal f,¡.? .igir crédito iiribotário . por ela levantado

em razà:n de fatos geradores ounrr • idos nn ann-base de 1985N

- sustétou que foram desconsiderado vArif
/

--- req=u,,, i1 :::: :,:fm:..i.ds-au da aplivaçãn da 1:f7/

R":.:-f:.:T.;.=.1a1 (TR), por il-“,=:-...:titucionalidade manifesta -

á.. n relatér•in„

..._
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VOTO

CONSELHEIRO, CELSO ALVES FEITOSA, RELATOR

No processo-causa IRPJ foi dado provimento parcial ao recurso voluntário,

para excluir da tributação parte da exigência, conforme - Acórdão nr. 101-89.960 de 10 07 96

Os fundamentos da decisão da autoridade monocrática, no processo reflexo,

ficam sujeitos, em regra, em revisão por força do recurso voluntário, ao decidido no processo-

causa, que, no caso, manteve parcialmente a tributação, quando julgado por esta Primeira

Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes

Assim, por uma relação de causa e efeito, dou provimento parcial ao recurso

voluntário, para que se ajuste o reclamado neste ao decidido no processo principal

É o meu voto

Brasilia-DF, de julh. de 1996

1.

C S	 S ITOSA - RELATOR
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INTIMAÇÃO

Fica o Senhor Procurador da Fazenda Nacional junto a este Conselho de

Contribuintes, intimado da decisão consubstanciada no Acórdão supra, nos termos do

parágrafo 2°, do artigo 40, do Regimento Interno, com a redação dada pelo artigo 3° da

Portaria Ministerial n° 260, de 24 10 95 (D O U de 30 10 95)

Brasília-DF, em 2 5 AGO 1996

p,SON P ,;4-' I' • ' O e 1 GUES
PRESID .01-

Ciente em O 2 SET 1996

LUIZ FERNANDO O' , I' • DE MORAES
PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL
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